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INDICAÇÃO  Nº  1950,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Vitor Navarro, da E. E. Prof. Renato Braga, situada em São Paulo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 48

Dispõe sobre o desperdício de merenda escolar.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica o Governo do Estado autorizado a aplicar esta lei em todas as escolas da rede pública do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - No ato da matricula o aluno deverá informar se deseja receber a merenda escolar ou não.

§ 1º - Se o aluno optar pela merenda, receberá uma carteirinha com sua foto e seus dados, para identifica-lo.

§ 2º - Para receber a merenda o aluno deverá mostrar sua carteirinha à servente.

§ 3º - A validade da carteirinha será de um ano.

Artigo 3º - A qualquer momento no ano letivo o aluno que não recebe merenda poderá obter autorização e a carteirinha.

Artigo 4º - O aluno perderá a carteirinha e o direito à merenda se violar a lei durante o ano letivo.

Artigo 5º - A escola continuará recebendo a merenda escolar de acordo com o número de alunos.

Parágrafo único - O excedente de merenda escolar, quando houver, deverá ser distribuído em forma de cestas básicas às famílias carentes da própria escola ou da região.

Artigo 6º - no ato da matrícula os alunos de baixa renda estarão automaticamente cadastrados para receber a merenda.

Parágrafo único - Serão considerados de baixa renda alunos cujo responsável esteja desempregado ou comprovar renda mensal inferior a 3 (três) salários mínimos.

Artigo 7º - O responsável que perder a renda durante o ano letivo, poderá receber a cesta básica, apresentando a carteira de trabalho na secretaria da escola.

Artigo 8º - As cestas básicas serão distribuídas em todos os finais de semana.

Artigo 9º - A montagem das cestas básicas será organizada pelos alunos que não recebem merenda, por pessoas voluntárias, sob a coordenação da merendeira e da direção da escola.

Artigo 10 - Os funcionários da escola deverão incentivar os alunos a não desperdiçarem merenda escolar.

Artigo 11 - Um funcionário, indicado pela Delegacia de Ensino, deverá acompanhar o cumprimento desta lei.

Artigo 12 - As eventuais despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias previstas no orçamento vigente.

Artigo 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Foi presenciando a atitude dos alunos nas escolas públicas, no horário destinado à merenda escolar, que tive a idéia de criar uma lei que pudesse conter o desperdício de alimento nas escolas. A aprovação desta lei fará com que os alunos sejam reeducados e comecem a criar respeito pelo alimento escolar. Esta lei se faz necessária a partir do momento que observamos as dificuldades que vêm surgindo pela falta de consciência das pessoas que desperdiçam os recursos da natureza sem se importar com o amanhã. O controle do desperdício de alimento deve ser uma realidade cada vez mais próxima e poderá se tornar uma obrigação de todos os cidadãos. Esta lei é de suma importância para iniciar uma conscientização sobre a falta e alimenta gerada pelo desperdício e até mesmo criar novas leis que envolvam outros estabelecimentos públicos e privados. Votem nela.”

Sala das Sessões, em 26/11/01

a) Cesar Callegari
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